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ADVOGADOS : GUILHERME RUSSOMANO HENTSCHEL - RS046427
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ADVOGADO : ANDRÉ PEDROSO LOUZADA - RS095958

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE DIVÓRCIO  GUARDA E ALIMENTOS. OFENSA AOSC/C
ARTS.  489  E  1 .022  DO .  NÃO CPC/2015
OCORRÊNCIA. ALIMENTOS. QUEBRA DO SIGILO FISCAL DO
ALIMENTANTE. MEDIDA EXCEPCIONAL. REQUISITOS NÃO
PREENCHIDOS. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. . AGRAVO SÚMULA 83/STJ
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Não houve ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do , uma vez CPC/2015
que o acórdão recorrido adotou fundamentação suficiente decidindo
integralmente a controvérsia. É indevido conjecturar-se a existência de
omissão, obscuridade ou contradição no julgado apenas porque decidido em
desconformidade com os interesses da parte.
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a quebra do
sigilo fiscal e bancário do alimentante, embora medida excepcional, é
admissível quando houver controvérsia fundada sobre sua real capacidade
econômica, e não houver outro meio eficaz para apuração da verdade dos

, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, Terceirafatos"(REsp 2.126.879/SP
Turma, julgado em  DJEN de . 18/3/2025,  21/3/2025)
3. No caso, o Tribunal  concluiu pela inviabilidade da quebra do sigilo a quo
fiscal do alimentante, ora recorrido, uma vez que ausente qualquer situação
excepcional que motivasse tal medida extrema, máxime porque os alimentos
fixados provisoriamente na origem, em favor dos dois filhos do casal
litigante, estão sendo regularmente adimplidos pelo prestador/recorrido.
Nesse contexto, o entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da . Súmula 83/STJ
4. Agravo conhecido. Recurso especial desprovido.
 

 

ACÓRDÃO

Documento eletrônico VDA56896582 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 20/05/2026 11:18:44
Publicação no DJEN/CNJ de 22/05/2026. Código de Controle do Documento: e2924b8a-79bf-42af-bfa9-8a4a773d62ab



Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer do recurso mas lhe negar provimento, nos12/05/2026  18/05/2026,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .18 de maio de 2026

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE DIVÓRCIO  GUARDA E ALIMENTOS. OFENSA AOSC/C
ARTS.  489  E  1 .022  DO .  NÃO CPC/2015
OCORRÊNCIA. ALIMENTOS. QUEBRA DO SIGILO FISCAL DO
ALIMENTANTE. MEDIDA EXCEPCIONAL. REQUISITOS NÃO
PREENCHIDOS. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. . AGRAVO SÚMULA 83/STJ
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Não houve ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do , uma vez CPC/2015
que o acórdão recorrido adotou fundamentação suficiente decidindo
integralmente a controvérsia. É indevido conjecturar-se a existência de
omissão, obscuridade ou contradição no julgado apenas porque decidido em
desconformidade com os interesses da parte.
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a quebra do
sigilo fiscal e bancário do alimentante, embora medida excepcional, é
admissível quando houver controvérsia fundada sobre sua real capacidade
econômica, e não houver outro meio eficaz para apuração da verdade dos

, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, Terceirafatos"(REsp 2.126.879/SP
Turma, julgado em  DJEN de . 18/3/2025,  21/3/2025)
3. No caso, o Tribunal  concluiu pela inviabilidade da quebra do sigilo a quo
fiscal do alimentante, ora recorrido, uma vez que ausente qualquer situação
excepcional que motivasse tal medida extrema, máxime porque os alimentos
fixados provisoriamente na origem, em favor dos dois filhos do casal
litigante, estão sendo regularmente adimplidos pelo prestador/recorrido.
Nesse contexto, o entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da . Súmula 83/STJ
4. Agravo conhecido. Recurso especial desprovido.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de  interposto por  M. F. S. e OUTROS contra agravo em recurso especial
decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e
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“c”, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado do
Rio Grande do Sul (TJ-RS), assim ementado:

 
"AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE DIVÓRCIO, CUMULADA COM
GUARDA, ALIMENTOS E CONVIVÊNCIA. QUEBRA DE SIGILO FISCAL
DO  AFASTAMENTO.RÉU/ALIMENTANTE.
A QUEBRA DE SIGILO  É MEDIDA EXCEPCIONAL,BANCÁRIO/FISCAL
SOMENTE AUTORIZADA QUANDO INDISPENSÁVEL PARA O
DESLINDE DO FEITO E COMO ULTIMA RATIO, O QUE NÃO SE
JUSTIFICA NO CASO. NÃO SE ESTÁ DIANTE DE EXECUÇÃO DE
ALIMENTOS, MAS DE PEDIDO DE FIXAÇÃO DA VERBA ALIMENTAR. E,
AO QUE CONSTA, OS ALIMENTOS FIXADOS PROVISORIAMENTE NA
ORIGEM EM FAVOR DOS DOIS FILHOS DO CASAL LITIGANTE ESTÃO
SENDO REGULARMENTE ADIMPLIDOS PELO 

 LOGO, A QUEBRA DE SIGILO FISCALPRESTADOR/RECORRENTE.
ORDENADA NA ORIGEM, ENVOLVENDO AS EMPRESAS NAS QUAIS O
DEMANDADO É ÚNICO SÓCIO, NÃO SE FAZ NECESSÁRIA. ASSIM, VAI
REFORMADA A DECISÃO AGRAVADA.
DERAM PROVIMENTO. UNÂNIME." (e-STJ, fl. 35)
 

Os embargos de declaração opostos foram acolhidos em parte, sem efeitos
infringentes, estando assim ementados:

 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.
AÇÃO DE DIVÓRCIO, CUMULADA COM GUARDA, ALIMENTOS E
CONVIVÊNCIA. QUEBRA DE SIGILO FISCAL DO RÉU/ALIMENTANTE.
AFASTAMENTO. PRELIMINAR DE INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO
NÃO ANALISADA. OMISSÃO SUPRIDA.
1. EFETIVAMENTE, O ACÓRDÃO NÃO ANALISOU A QUESTÃO DA
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO DE INSTRUMENTO LEVANTADA EM
CONTRARRAZÕES PELA AUTORA, DEVENDO SER SUPRIDA A
OMISSÃO APONTADA. NO ENTANTO, É DE SER REJEITADA ESSA
MATÉRIA PRELIMINAR.
2. A QUESTÃO ENVOLVENDO A QUEBRA DE SIGILO 

 DO  RESTOU CLARAMENTEFISCAL/BANCÁRIO RÉU/ALIMENTANTE
ANALISADA PELO ACÓRDÃO ORA IMPUGNADO, NADA MAIS
HAVENDO A ACRESCENTAR. DISCORDÂNCIA COM OS
FUNDAMENTOS ADOTADOS PELO JULGADOR NÃO DÁ AZO A
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
ACOLHERAM EM PARTE, APENAS PARA SUPRIR A OMISSÃO
APONTADA, SEM EFEITO INFRINGENTE. UNÂNIME." (e-STJ, fl. 45)
 

Em seu recurso especial (e-STJ, fls. 47-66), a parte recorrente alega violação aos
artigos 1.022 e 489, § 1º, do Código de Processo Civil de 2015, além de divergência
jurisprudencial, sustentando, em síntese, que: 

i) houve omissão e negativa de prestação jurisdicional, porque o acórdão não
enfrentou adequadamente a fundamentação relativa à necessidade da medida de quebra do sigilo
fiscal e a precedente invocado do Superior Tribunal de Justiça, mesmo após a oposição de
embargos de declaração.

ii) é possível a quebra de sigilo fiscal e bancário do alimentante em ação de fixação
de alimentos, quando necessária para apurar a real capacidade financeira e inexistir meio idôneo
alternativo, devendo prevalecer o interesse dos menores.
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iii) ficou comprovada a divergência jurisprudencial entre o entendimento do Tribunal
de Justiça do Rio Grande do Sul e o do Superior Tribunal de Justiça, bem como de outros
Tribunais estaduais, quanto à admissibilidade da medida em fase de conhecimento.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 69-77).
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
O , em parecer às fls. 127-139, pugnou pelo Ministério Público Federal não

 e, .conhecimento do agravo em recurso especial caso conhecido, pelo não provimento
É o relatório.

VOTO

Inicialmente, não se verifica a alegada violação aos artigos 489, § 1º, e 1.022, II, do
, na medida em que a eg. Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a questão queCPC/2015

lhe foi submetida, não sendo possível confundir julgamento desfavorável à pretensão dos
recorrentes, como no caso, com negativa de prestação jurisdicional ou ausência de
fundamentação.

Aponta a parte recorrente, nas razões dos embargos de declaração opostos na origem
(e-STJ, fls. 36-41), a existência de omissão, na medida em que o acórdão recorrido não teria
enfrentado adequadamente a fundamentação relativa à necessidade da medida de quebra do
sigilo fiscal e ao precedente invocado do Superior Tribunal de Justiça, o que configuraria
negativa de prestação jurisdicional.

Sobre o tema, entretanto, o Tribunal de origem assim se manifestou:
 
"A quebra de sigilo  é medida excepcional, somente autorizadabancário/fiscal
quando indispensável para o deslinde do feito e como ultima ratio, não se
justificando no caso concreto.
Note-se, aqui, não se está diante de execução de alimentos, mas de pedido de
fixação da verba alimentar.
E, ao que consta, os alimentos fixados provisoriamente na origem em favor
dos dois filhos do casal litigante estão sendo regularmente adimplidos pelo 
prestador/recorrente.
Logo, a quebra de sigilo fiscal ordenada na origem, envolvendo as empresas
nas quais o demandado é único sócio, não se faz necessária.
A propósito, o STJ já se manifestou acerca dessa temática:

RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MEDIDAS
EXECUTIVAS ATÍPICAS. CABIMENTO DE FORMA SUBSIDIÁRIA.
SUSPENSÃO DE CNH E APREENSÃO DE PASSAPORTE.
POSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA AO
CONTRADITÓRIO E À PROPORCIONALIDADE. QUEBRA DE
SIGILO BANCÁRIO. FINALIDADE DE SATISFAÇÃO DE DIREITO
PATRIMONIAL DISPONÍVEL. INTERESSE MERAMENTE PRIVADO.
DESCABIMENTO. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E,
NESSA EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO.
1. O propósito recursal consiste em definir o cabimento e a adequação
de medidas executivas atípicas especificamente requeridas pela
recorrente, sobretudo a quebra de sigilo bancário.
2. A jurisprudência desta Corte Superior, tal como já decidido no

, admite a adoção de medidas executivasREsp n. 1.788.950/MT
atípicas, com fundamento no  IV, do , "desde que, art. 139,  CPC/2015
verificando-se a existência de indícios de que o devedor possua
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patrimônio expropriável, tais medidas sejam adotadas de modo
subsidiário, por meio de decisão que contenha fundamentação
adequada às especificidades da hipótese concreta, com observância do
contraditório substancial e do postulado da proporcionalidade" (Rel.
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  D Je 23/4/2019,

, a exemplo das providências requeridas no presente feito,26/4/2019)
de suspensão das Carteiras Nacionais de Habilitação (CN Hs) e de
apreensão dos passaportes dos executados. Precedentes.
3. A falta de debate efetivo pelo Tribunal de origem acerca de questões
levantadas nas razões do recurso especial caracteriza ausência de
prequestionamento. Incidência da . Súmula 211/STJ
4. O sigilo bancário constitui direito fundamental implícito, derivado
da inviolabilidade da intimidade (art. 5º, X, da ) e do sigilo deCF/1988
dados (art. 5º, XII, da ), integrando, por conseguinte, osCF/1988
direitos da personalidade, de forma que somente é passível de
mitigação - dada a sua relatividade -, quando dotada de
proporcionalidade a limitação imposta.
5. Sobre o tema, adveio a Lei Complementar n. 105, de  a 10/01/2001,
fim de regulamentar a flexibilização do referido direito fundamental,
estabelecendo que, a despeito do dever de conservação do sigilo pela
instituição financeira das "suas operações ativas e passivas e serviços
prestados" (art. 1º), esse sigilo pode ser afastado, excepcionalmente,
para a apuração de qualquer ilícito criminal (art. 1º, § 4º), bem como
de determinadas infrações administrativas (art. 7º) e condutas que
ensejem a abertura  instrução de procedimento administrativoe/ou
fiscal (art. 6º).
6. Nessa perspectiva, considerando o texto constitucional acima
mencionado e a LC n.  assenta-se que o abrandamento do105/2001,
dever de sigilo bancário revela-se possível quando ostentar o propósito
de salvaguardar o interesse público, não se afigurando cabível, ao
revés, para a satisfação de interesse nitidamente particular, sobretudo
quando não caracterizar nenhuma medida indutiva, coercitiva,
mandamental ou sub-rogatória, como estabelece o  IV, do art. 139,

, como na hipótese.CPC/2015
7. Portanto, a quebra de sigilo bancário destinada tão somente à
satisfação do crédito exequendo (visando à tutela de um direito
patrimonial disponível, isto é, um interesse eminentemente privado)
constitui mitigação desproporcional desse direito fundamental - que
decorre dos direitos constitucionais à inviolabilidade da intimidade
(art. 5º, X, da ) e do sigilo de dados (art. 5º, XII, da ) -CF/1988 CF/1988
, mostrando-se, nesses termos, descabida a sua utilização como medida
executiva atípica
8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão,
parcialmente provido.

, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,(REsp n. 1.951.176/SP
Terceira Turma, julgado em  D Je de ) - 19/10/2021,  28/10/2021.
GRIFEI

Assim, é de ser afastada, no caso, a determinação judicial ora impugnada." 
(e-STJ, fls. 33-34)
 

Consoante o entendimento desta Corte, não importa negativa de prestação
jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução da causa, fundamentação suficiente, porém
diversa da pretendida pela recorrente, decidindo de modo integral a controvérsia posta, não
sendo possível confundir o julgamento em desconformidade com os interesses da parte com
negativa de prestação jurisdicional. A propósito:

 
"CIVIL E DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO PRESTAMISTA.
NEGATIVA DE COBERTURA. DOENÇA PREEXISTENTE. NEGATIVA DE
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PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022
DO CPC. MÁ-FÉ. AUSÊNCIA DE EXAMES PRÉVIOS. ARTS. 765 E 766 DO
CÓDIGO CIVIL. . REVISÃO DA VERIFICAÇÃO DE MÁ- SÚMULA 609/STJ
FÉ E DO CONHECIMENTO PRÉVIO DA DOENÇA. REEXAME DE
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO.SÚMULA 83/STJ
SÚMULA N. 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. Não se observa violação dos arts. 489, § 1º, e 1.022 do , porque CPC/2015
o Tribunal de origem manifestou-se, de maneira clara e suficiente, sobre as
questões essenciais ao deslinde da controvérsia, ainda que o resultado do
julgamento tenha sido contrário aos interesses da parte recorrente, o que
não configura omissão ou negativa de prestação jurisdicional.
2. A exclusão da cobertura securitária por doença preexistente depende da
comprovação de que o segurado tinha conhecimento inequívoco de sua
condição e agiu com má-fé ao omiti-la no momento da contratação, sendo
prescindível para a seguradora a exigência de exames prévios caso a má-fé
reste demonstrada (Súmula n. 609 do STJ).
3. Revisar a conclusão do julgado, que afastou a má-fé do segurado,
demandaria o reexame das circunstâncias fáticas e probatórias dos autos, o
que é vedado em recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
4. O acórdão recorrido, ao modular o dever de indenizar pela seguradora em
face da ausência de comprovação da má-fé ou da exigência de exames
prévios, alinha-se ao entendimento pacificado desta Corte Superior (Súmula
n. 609 do STJ), o que atrai a incidência do óbice da Súmula n. 83 do STJ. 5. A
verificação do dissídio jurisprudencial também exige o reexame dos
elementos fáticos e probatórios do caso concreto para aferir a similitude
fática entre o acórdão recorrido e o paradigma, sendo inviável tal análise
nesta via extraordinária (Súmula n. 7 do STJ).
6. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento."

, relator Ministro , Terceira(AREsp n. 2.632.067/RS  MOURA RIBEIRO
Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 9/2/2026,  13/2/2026,
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
INOCORRÊNCIA. SOLIDARIEDADE CONTRATUAL. REEXAME DE
PROVAS E CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS 5 E  ILÍCITO7/STJ.
CONTRATUAL. DEVER DE INDENIZAR. TERMO INICIAL DOS JUROS
MORATÓRIOS. CITAÇÃO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de origem
aprecia de forma fundamentada as questões essenciais ao deslinde da
controvérsia, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte.
2. É inviável, em recurso especial, o reexame de matéria fática e a
interpretação de cláusulas contratuais, nos termos das Súmulas 5 e 7 do STJ.
3. O Tribunal de origem, ao concluir que ambas as rés assumiram
conjuntamente as obrigações contratuais relativas às taxas de obras,
reconheceu a solidariedade entre as contratantes, sendo incabível, na via
estreita do especial, rediscutir essa premissa fática.
4. Caracterizado o ilícito contratual pela omissão das rés no cumprimento
das obrigações assumidas, que resultou em indevida execução fiscal contra o
autor, mantém-se o dever de indenizar pelos danos materiais e morais
reconhecidos nas instâncias ordinárias.
5. O termo inicial dos juros moratórios incidentes sobre a indenização por
dano moral foi fixado na citação, conforme decidido pelo Tribunal de origem,
sendo inviável a modificação desse entendimento em razão da ausência de
impugnação específica e da incidência dos óbices sumulares já reconhecidos.
6. Agravo interno a que se nega provimento."
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(AgInt no , relatora Ministra AREsp n. 2.659.414/RJ  MARIA ISABEL
, Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.GALLOTTI  16/12/2025,  19/12/2025,

n.)
 
"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E DIREITO
CIVIL. TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS. VALE-PEDÁGIO.
SUBCONTRATAÇÃO. ILEGITIMIDADE ATIVA DA TRANSPORTADORA.
OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO
SUFICIENTE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.

. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTOSÚMULA 7/STJ
AO RECURSO ESPECIAL.
1. Não há violação aos arts. 1.022, parágrafo único, II, e 489, § 1º, IV e VI,
do , quando o Tribunal de origem enfrenta de forma clara, CPC/2015
coerente e fundamentada todas as questões necessárias à solução da lide,
ainda que decida em sentido contrário ao pretendido pelo recorrente.
2. O Tribunal de origem, com base no acervo probatório, reconheceu que a
transportadora recorrente subcontratou o serviço de transporte, passando a
se equiparar à condição de embarcadora, nos termos do º, § 3º, II, da art. 1

, o que afasta sua legitimidade ativa para pleitearLei n. 10.209/2001
indenização referente ao vale-pedágio.
3. A alteração das conclusões firmadas pela Corte de origem, quanto à
comprovação da subcontratação e à titularidade do direito de cobrança,
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência
vedada pela . Súmula 7/STJ
4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial."

, relator Ministro , Quarta Turma,(REsp n. 2.230.411/MT  RAUL ARAÚJO
julgado em  DJEN de  g.n.) 16/12/2025,  19/12/2025,

 
Não há que se falar, portanto, em prestação jurisdicional lacunosa ou deficitária

apenas pelo fato de o acórdão recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão do
recorrente.

No mérito, razão também não assiste à parte recorrente.
Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, "a quebra do sigilo fiscal e

bancário do alimentante, embora medida excepcional, é admissível quando houver controvérsia
fundada sobre sua real capacidade econômica, e não houver outro meio eficaz para apuração

" , relator Ministro , Terceirada verdade dos fatos (REsp 2.126.879/SP  MOURA RIBEIRO
Turma, julgado em  DJEN de . Na oportunidade, transcreve-se a ementa do 18/3/2025,  21/3/2025)
mencionado precedente:

 
"CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FAMÍLIA. AÇÃO DE OFERTA DE
ALIMENTOS. DEFERIMENTO DA QUEBRA DO SIGILO BANCÁRIO E
FISCAL DO ALIMENTANTE. AGRAVO DE INSTRUMENTO IMPROVIDO.
CONCLUSÃO PELA NECESSIDADE DA MEDIDA DEVIDO A FUNDADA
CONTROVÉRSIA A RESPEITO DA CAPACIDADE FINANCEIRA DO
ALIMENTANTE. POSSIBILIDADE EXCEPCIONAL DE DEFERIMENTO
DA MEDIDA. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça de São
Paulo que manteve decisão de primeiro grau, deferindo a quebra de sigilo
fiscal e bancário do alimentante em ação de oferta de alimentos, para apurar
a sua real capacidade financeira.
2. O alimentante, diretor e sócio de empresa de locação de automóveis,
contestou a decisão alegando que a medida é excepcional e que sua
capacidade financeira já está comprovada nos autos, não havendo
necessidade da quebra do seu sigilo.
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível deferir a quebra do
sigilo fiscal e bancário do alimentante em ação de oferta alimentos, para
aferir sua real capacidade de prestar alimentos ao filho menor.
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4. O direito ao sigilo fiscal e bancário não é absoluto e pode ser relativizado
quando houver outro interesse relevante, como o direito à alimentação do
filho menor.
5. A medida excepcional de quebra de sigilo fiscal e bancário em ação de
oferta de alimentos é justificada quando, diante dos elementos do caso
concreto, não houver outro meio idôneo de se obter mais informações a
respeito da real condição financeira.
6. Havendo embate entre os princípios da inviolabilidade fiscal e bancária e
o direito alimentar, como corolário da proteção à vida e à sobrevivência
digna dos alimentados incapazes, impõe-se, em juízo de poderação, a
prevalência da norma fundamental aos relevantes interesses dos menores.
7. A reanálise acerca da suficiência da comprovação da capacidade
financeira do alimentante nos autos demandaria, necessariamente, o reexame
do acervo fático-probatório dos autos, providência vedada pelo óbice da
Súmula nº 7 do STJ.
8. Recurso especial improvido."

, relator Ministro , Terceira(REsp n. 2.126.879/SP  MOURA RIBEIRO
Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 18/3/2025,  21/3/2025,
 

No mesmo sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO
DE ALIMENTOS. QUEBRA DE SIGILO FISCAL DA ESPOSA DO
EXECUTADO. MEDIDA EXCEPCIONAL. REQUISITOS NÃO
PREENCHIDOS. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. . AGRAVO INTERNO SÚMULA 83/STJ
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que "a
quebra de sigilo bancário destinada tão somente à satisfação do crédito
exequendo (visando à tutela de um direito patrimonial disponível, isto é, um
interesse eminentemente privado) constitui mitigação desproporcional desse
direito fundamental - que decorre dos direitos constitucionais à
inviolabilidade da intimidade (art. 5º, X, da ) e do sigilo de dadosCF/1988
(art. 5º, XII, da ) -, mostrando-se, nesses termos, descabida a suaCF/1988
utilização como medida executiva atípica" , Relator(REsp 1.951.176/SP
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de

.28/10/2021)
2. No caso, o Tribunal a quo concluiu pela impossibilidade da quebra do
sigilo bancário da esposa do executado, uma vez que ausente situação
excepcional que motivasse tal medida extrema. Nesse contexto, tem-se que o
entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a jurisprudência
assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a incidência da

.Súmula 83/STJ
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt no , relator Ministro , Quarta AREsp n. 2.326.437/SP  RAUL ARAÚJO
Turma, julgado em  DJe de  g.n.) 2/10/2023,  5/10/2023,
 

Na hipótese, conforme se observa no trecho do v. acórdão recorrido acima transcrito,
verifica-se que a Corte Estadual concluiu que a quebra de sigilo  é medidabancário/fiscal
excepcional, somente autorizada quando indispensável para o deslinde do feito e como ultima

, não se justificando no caso concreto, uma vez que os alimentos fixados provisoriamenteratio
na origem, em favor dos dois filhos do casal litigante, estão sendo regularmente adimplidos pelo 
prestador/recorrido.

Dessa forma, estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, não merece reforma no ponto. 

Ademais, a reanálise acerca da necessidade de quebra do sigilo fiscal, para a
comprovação da capacidade financeira do alimentante nos autos, demandaria, necessariamente,
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o reexame do acervo fático-probatório, providência vedada pelo óbice da Súmula 7 do STJ.
Nesse sentido:

 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC.
QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO. SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS.
REQUISITOS. REEXAMES DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.

.SÚMULA N. 7/STJ
1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos
essenciais para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há falar na
suscitada ocorrência de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC.
2. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, a quebra do sigilo
bancário deve ser deferida em situações excepcionais, quando inexistirem
meios suficientes para satisfazer a execução e quando tal limitação for
razoável e proporcional.
3. No caso, o Tribunal a quo concluiu pela possibilidade da quebra do sigilo
bancário, uma vez que presentes os requisitos autorizadores da medida
excepcional.
4. Rever a conclusão do Tribunal de origem e concluir pela ausência dos
requisitos que justifiquem a quebra do sigilo bancário demandaria a análise
do contexto fático-probatório dos autos, providência que encontra óbice na

.Súmula n. 7/STJ
Agravo interno improvido."
(AgInt no , relator Ministro , REsp n. 2.010.972/SP  HUMBERTO MARTINS
Terceira Turma, julgado em  DJe de  g.n.) 11/3/2024,  14/3/2024,
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA.
PRECLUSÃO PRO JUDICATO. TÍTULO JUDICIAL. EXECUÇÃO.
MEDIDA RESTRITIVA. REVOGAÇÃO. DIREITOS CONSTITUCIONAIS.
PROTEÇÃO. PRE CLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. QUEBRA DE SIGILO
BANCÁRIO. SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS. MITIGAÇÃO DO SIGILO.
DIREITO PATRIMONIAL DISPONÍVEL. SATISFAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. REQUISITOS. AUSÊNCIA. REVISÃO.

.SÚMULA Nº 7/STJ
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com
a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido
pretendido pela parte.
2. A preclusão não atinge o juiz quando este busca zelar pela correta
execução do título judicial.
3. Não há falar em preclusão pro judicato se a revogação da medida
restritiva pelo julgador visou a proteção dos direitos constitucionais à
inviolabilidade da intimidade e do sigilo de dados.
4. A quebra do sigilo bancário deve ser deferida em situações excepcionais
quando não houverem meios suficientes para satisfazer a execução e quando
tal limitação for proporcional.
5. A mitigação do sigilo bancário não se revela plausível quando visar a
mera satisfação de um direito patrimonial disponível de caráter
eminentemente privado, como o pagamento de dívida, principalmente quando
existirem outros meios para que esse propósito seja alcançado.
6. Na hipótese, rever a conclusão do tribunal de origem acerca da ausência
dos requisitos que justifiquem a quebra do sigilo bancário demandaria a
análise do contexto fático-probatório dos autos, providência que encontra
óbice na . Súmula nº 7/STJ
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no , relator Ministro REsp n. 2.032.295/SP  RICARDO VILLAS

, Terceira Turma, julgado em  DJe deBÔAS CUEVA  23/10/2023,  27/10/2023,
g.n.)
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Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.
É como voto. 
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QUARTA TURMA

AREsp 3.115.984 / RS
Número Registro: 2025/0462835-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50267134320258217000

Sessão Virtual de  a 12/05/2026  18/05/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : M F S
AGRAVANTE : M F S (MENOR)
REPR. POR : M S F
ADVOGADOS : GUILHERME RUSSOMANO HENTSCHEL - RS046427

MARCIO FURTADO - RS096839
AGRAVADO : D S
ADVOGADO : ANDRÉ PEDROSO LOUZADA - RS095958

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - ALIMENTOS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou12/05/2026  18/05/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 18 de maio de 2026
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